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coNTRATo N" 22 01t2024 - cp coNconnÊxch rLsrRôNrcAN' 2z.oy2o24

O Mrmicipio de Icó, pessoa juríüca de direito público interno, através da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Urbano e InÊaestrutura inscrito no CNPJ/]vIF sob o n.o 07.669.682/N0l-79, com

sede na Rua Padre Jose Alves de Macedo, n' 823, Centro Gerencial, Icó/CE, nese ato ÍepÍesentada

pelo Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e InÊaestrutur4

Sr. Raimundo Nonato Almeida dos Santos, doravante denominado de CONTRATANTE, a segür
denominada CONTRATADÀ a empÍes4 V NOGUEIRÂ DA CRUZ EIRELI, com endereço à

Rua Francisco Maciel da Silva, n' 1925, Centro, Ió/Ce, CEP 63.430{00 inscrito no CNPJ sob o no

42.496.54110001-00, representada por Valeria Nogueira da Cruz, inscríto no CPF sob o n"

025.893.293-77 , doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tendo em vista o
resultado da CoNCoRR.ÊNCIA ELETRÔNICÀ N' 22.O1nO24, PR.(rcESSO N" 22-0í.nO24 -

CP, PCIO tiPO: MENOR PREÇO - REGIME DE E)GCUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO

GLOBAL, tem entre si justa e contatad4 pola Lei no 14.133 de 0110412021 e demais normas

regulamentares aplicáveis à espécie e suas alterações, pela legislação complementaÍ e em

conformidade com os termos e condições do edital acima referido e de conformidade com as

cláusulas e condições s€guintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO, DA
EXIGÊ,NCIAS TÉCNTCÀS, DA VIGÊNCIA DO
GARANTIA
O obJeto do pTesente: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARÂ CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PRA EXECUTAR REFORMA E ANPLIAÇÀO DA PRAÇA DO BAIRRO CIDADE NOVA NO

MUNICÍPIO DE ICO/CE, CONFORME PLANILHAS, PROJETOS E CRONOGRAMAS EM
ANEXO.
l.l. Da Garartia Contrstud:
l.l.L Precede,ndo a csinatura do Contrato, a CONTRATADA ofertou gerantie contratual no

velor de RS 5.750,16 (cinco mil setecentos e cinqüenta reais e dezesseis centavos) na

modalidade de Fianga Bancríria digital.

LL2. A garantia ofertada pela CONTRÂTADA será devolüda no prírzo de até 30 (trinta) dias

corridos, contados da conclusão da prestação dos serviços.

1.2, Dss Exigêncics Tócnices:
1.2.1. A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações contidas

no Anexo I do Edital, responsabilizando-se integraknente pela qualidade do mesmo, abrangendo

todos os seus detalhes conshutivos constantes do projeto,

1.2.2. O MUNrCÍpIO Of ICó recusará r obra se não estiver de acordo com as especificações

contidas no Anexo I do Edital respondendo a CONTRATADA, integralmentg pelo custo de

eventuais adequâções e, se necessário, o refazimento dos serviços.

l-2.3. A CONTRÁTADA se responsabiliza, tanbán, por todos os custos, diretos e indiretos,

apurados na hipótese da incidência do previsto no item L3.2 deste Contrato.
1.2.4. A CONTRÂTADA é responsável pela qualidade final do objeto contratado.
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1.2.5. A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gom de suas atribuições profissionais,

devendo a obra ser acompanhada de suas respectivas ARTs - Anotação de Responsabilidade

Tecnic4 junto à entidade profissional competente, dos Responsriveis Técnicos.

1,3. Da Vigôncia do Contreto/ExecuçÉo do Objeto:
1.3.1. A execução da obra terá um prazo miáximo de 07 (sete) mcscs, para sua completa rcalízaçdo,

sendo que a ügência conúahul seÍá fixada em mais 03 (meses) meses após a conclusão da

execução das obras para sua completa reali"aÉo, totalizando 12 (mcscs) meses salvo hteÍrupçâo

autorizada pela contratantÊ, por qualquer motivo de força maior que veúa ocorrer, conforme
preüsão do edital.

1.4. Do Prazo de Garantia:
1.4.1. A CONTRATADA obriga-se a dar pela obra prazo de garantie mínimo de 05 (cinco)

anos, contados a partir da data do recebimento definitivo da obra p€lo MUMCÍPIO DE ICÓ.
2. CLÁUSULA SEGUNDÀ: DOS PREÇOS, DAS MEDIÇÕTS, ».N. FORMÂ DE
PAGAI}TENTO E ATUÀLIZAÇÃO MOIYETÁRIA
2.1. Pagari o MUMCÍPIO DE ICÓ, à CONTRATADA pela execução do objeto relacionado na

Cláusula Primeira, o Valor Total de RS 418.948,64 (quatroc€ntos e dezoito mil, novecentos e

quâÍeÍta e oito Íeais e sessenta e quaao centavos).

2.2. No(s) preço(s) cotado(s) deverão estar embutidos todos os custos diretos e indtetos, despesas

indiretas (BDI), transportes, carga e descarga, seguro, impostos, taxas, multas, emolumurtos legais,

custos de mobilizaçâo de eqúpamentos e pessoas, alérn de ransporte, estada e alimentação da

eqúpe de trabalho, insumos e dernais encargos, inclusive previdenciririos e tabalhistas, seguro de

qualquer espécie, licenças, documentos e despesas, tnbutos inclusive ICMS ou ISSQN se houver

incidênci4 encargos e incidências diretos e indiretos, que possam ür a gravá-los e lucro, sendo de

inteira responsabilidade da empresa pÍoponente a qütação destes, que em momento algum e sob

nenhuma alegação, inclusive falta de previsão oficial, poderão ser transferidos ao MUNICÍPIO DE
ICó, a responsabilidade de seus pagamentos, qütação ou outras quaisquer decoÍÍentes.

2.3. Mensalrnente, a Eiscaliz,ação realizará a conferência da execução dos serviços e a medição dos

quantitativos efetivamente executados no período:

2.4. Para tanto, a COI{TRÂTADÀ deverá apÍesentaÍ o seu relatório de medição dos serviços

executados no período para aná{ise da Fiscaliz.eçâo. O relâtório dcve ser endereçado ao

I)epoúamento de Obras do MUNICÍPIO DE ICÓ e protocolado.

2.5. A t" medigão deverá ser apresentada após, no mínimo, 30 (Einta) dias do início da obra e

abrangerá a medição fisica dos serviços executados no período anterior.

2.6. Os serviços preüstos no oÍçamento contratado serão medidoq desde que totalmente
executados de acordo com o projeto:

2.7. O MUNICÍPIO DE ICÓ analisará a medição e a aprovará, parcial ou totalmente, em até 05

(cinco) dias úteis após o pÍotocolamento da mesma, autorizando a CONTRÂTADA a emitir Nota
Fi scal/Fuura dos serviços aprovados;

2.8. Após a análise do MUNICÍPIO DE ICó, constatadas eventuais divergências, a

CONTRATADA devenâ providenciar as dwidas coneções eÍn até 05 (cinco) dias úteis;

2.9. Após o fechamenúo e aprovação da mediçáo, o MUNICÍPIO DE ICó âutorizcrá â

CONTRATADA I emitir r NotE FiscâyFstura, que deveú scr encrrninhada para pogâmcnto
juntamênte com a medição e o rehtório fotográfico dos scrviços erecutados no período,
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endereçando-a à Departamento de Obras, sendo que posteriormente o Departsmento de Obras
iró remete.le à Divisão tr'inanceira do MUIICÍPIO DE ICÓ.
2.f 0. O MUNICÍpIO of tCÓ efetuaÉ o pagamento da Nota FiscaUFatura após o
protocolamento dr mcsma, e se ern confoÍmidade, no prazo de até 30 (trinta) dias.

2.11. Coso o obieúo es§a em dmacordo com o espctiÍicado ou apresente vicio construtivo, o
Termo de Recebimento Proüsório somente será emitido após o deúda correção.

2.12. Para pry.Ecnb ds Nota FiscryFrturs dc cada urna rlss prrcelag é indispenúvel que a

CONTRATADA apresente compÍoverte de regularidade junto ao INSS e FGTS, por meio das

guias GPS - Guía da Previdàrcia Social e GFIP - Gúa de Recolhimento do Fundo de Garantia do

Tanpo de Serviço e Informagões à Previdência Social, relativo aos ernpregados que executaÍam o

serviço, bem como do recolhimento do ISSQN - knposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza,

quando couber:

2.13. Em se tatando de INSS, a CONTRÁTADÀ deverá preencher as guias de recolhimento de

conformidade com as Ordsns de Serviço do Ministério da Preüdência e Assistênçia Social,

constando o nome do MUMCÍPIO DE ICÓ, o númeÍo do Contrato ao qual se vinculam e o(s)

número(s) da(s) fatura(s) conespondente(s);

2.14. As comprovaçfes relativas ao FGTS a serem apresentadas deve ao corresponder m período

de execugão e à mão-de.obra alocada para esse frm.

2.15. Por ocasião da apres€ntação ao MUNICÍPIO DE ICÓ da nota fiscaUfatur4 a

CONTRATADA deveú fazer prova do Íecolhimento do ISS conespondente ao serviço executado

e deverá estar referenciado à emissâo da nota fiscúfúura.
2.16. Na eventualidade da apresantação da nota fiscal/fáur4 caso não haja decorrido o prazo legal

para recolhimento do INSS, do FGTS e/ou do ISS, poderão ser apresentadas cópias das güas de

recolhimento refeÍentes ao mês imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a

documentação devidamente qütad4 quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.

2.17. Junto com a fatur4 a CONTRATADA deveÉ apresenta.r, referente atodos os empregados que

executram o serviço rrc período abrmgido pelo relatório apresentado, sob pena do MIJNICiPIO
DE ICO efetuaÍ a retenção do valor deüdo nos termos da legislação vigente, sobre o valor faturado:

2,28. Relaçío nominel de todos os empregados, beÍr como o comprovante de recolhimento das

contribuições sociais incidentes sobre a fatura;

2.19. Comproventes dc psgâmenÍos dos salários recebidos e recolhimcntos do FGTS e INSS,

última competênci4 referentes aos seus ernpregados.

2.20. Havendo retençâo, a CONTRÂTADA deverá providenciar no prazo de 15 (quinze) dias o

recolhimento das contribuigões sociais (INSS/FGTS/ISS-ISQN) e apÍesentar as guias que

comprovem tal pagamento ao MUNICÍPIO DE ICó, para fins de devolução da quantia retida.

2.21. Se a CONTRATADA não apÍesentaÍ os compÍovantes Íeferidos nos iteru 2.5 e 2.8 no prazo

fixado, o MUNICIfO UU, tCÓ poaene a qualquer insante e a seu criterio exclusivo:
2.22. Aplian multa de ljVo (dez por cento) sobre o valor da medição cujos compÍovantes não

forem apresentados;

2.23. Rescindir o Contrâto poÍ culpa exclusiva da CONTRATADA.
2.24. Se durante a execução do Contrato expirar-se o prazo de validade rlas Çsrtidõe5 aplgsentadrq

na fase de hâbilitação, comp,rovmdo regularidade fiscal e trabalhista a CONTRATADA devení

providenciar a imediata atualização das mesmas, sob pena de rescisão contratual
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2.25. Não haveú atwlizaçÀo nos pÍeços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva
daCONTRÂTADA
Havendo atsaso no pagamento da parcela, desde que motivada por responsabilidade por parte do

MUNICiPIO DE ICÓ, o valor da parcela poderá ser atualizado 
-prorata 

die - de acordo com o

IPCA (Índice de Preço ao Consumidor Ampto) do IBGE.

2.26. O MUNICÍPIO DE ICÓ poderá sustar o(s) pag;amento(s) de qualquer (quaisquer) parcela(s),

no caso de inadimplência da CONTRATADA para com o MUNICÍPIO DE ICÓ na execuçâo

deste Contrato:
2.27. A suspensão do(s) pagamento(s) permanecerá até a devida regularização por parte da

CONTRÁTADA.
2.28, No csso da CONTRATADA em situâção dê recuperaçáo judicia[ deverá apresentaÍ

declaação, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial oa s€ o adminisúadoÍ
judicial for pessoa jurídicq do proÍissional responúvel pela condução do processo, de que está

cumprindo o plano de recuperação judicial.

2.29. No caso da CONTRATADA em situsção de recuperação extrsjudicial, junto com os

demais comprovantes, deverá apresentaÍ comprovaçâo documental de que está cumprindo as

obrigações do plano de recuperaçÍío extrajudicial.
2.30. A não apres€ntaçÍío das comprovações de que tratam as cláusulas 2.14 e 2.15 asseguÍa ao

IvfUNICÍPIO DE ICÓ o direito de rescindir o contrato.

3.CLÁUSULA Tf,RCEIRA:IX) PRAZO DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO
PROVISÓRIO E DEFINITIVO

3.1. O prazo de execução da obra deverá ser de 07 (sete) meses, após a expedição da Ordem de

Serviço efetuada pelo Departamento de Obras do MUNICÍPIO DE ICÓ.
3.2. O objeto estaÍá sujeito à conferência e fiscalização de sua qualidade e conformidade com a

pÍopostâ da CONTRATADA e o pÍesente Controto podendo, o MUNICÍPIO DE ICÓ, em seu

exclusivo entendimento, determinar a reellzzlçáo de anrílises aptas a comprovar qualidade,

ÍesistêÍrcia e obediência à normas tecnicas oficiais, correndo o custo destes por conta da

CONTRÂTADA:
3.3, Havendo a necessidade de adequação(ões) será concedido prazo de até 15 (quinze) dias após

comunicação escrita de sua conclusão, pela CONTRÂTADA, mediante Temro circunstanciado

assinado pelo(s) Responsável(is) Técnico(s) da CONTRÂTADA e visado pela fiscalização para as

correções da obra, sendo que o descumprimento do(s) prazo(s) estabelecido(s) implicará na

aplicação da múta especificada na Clóusula Sétima deste Contrato, salvo por motivos

devidamente justificados e aceitos pêlo MUNICÍPIO DE ICÓ.
3.4. Caso os serviços constantes do objao não sejam aprovados na fiscalização, Íica suspenso o

curso do prazo de pagamento, voltardo a coÍÍer na sua integralidade üio logo seja(m) sanado(s) a(s)

inegularidade(s).
3.5. Ao término da obr4 a CONTRATADA deverá comunicar ao MUNICíPIO DE ICó, por

escrito e protocoladamente a conclusão da mesm4 juntúmênte com a entega do Relatório Final.
3-6. Em até 15 (quirze) dias contados da comunicagão, o MUNICÍPIO DE ICÓ ermtirá laudo de

rcúízação da fiscalizaçõo conclúd4 no qual fa'á constâr âs origências necesúrias às evenhrais

adequaçõeq correções e demais atos paa a perferta conclusão da obra.
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3.7. Atestando a qualidade e conformidade da execução da obr4 o MUMCÍPIO DE ICÓ recebeÍá

provisoriamente.

3.8. A obra somente será recebida definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias corridos contados

do seu recebimento proüúrio, prazo no qual a CONTRATADA fica inteira e integralmente
responúvel por qualquer ÍepaÍo, coÍreção, adequação ou outros que sê mostarem necessários, às

suas expensas, mediante simÍrles notiÍicação do MUNICÍPIO Df, ICÓ, na qual assinalará prazo

para realização dos serviços apontados.

3.9. O recebimento definihvo se dará por mero de Termo de Recebimento formal ou pelo simples

decurso do prazo previsto neste Contrato, com exceção dos eventos abaixo:

3.10. Suspende o curso do pÍa,uo para o recebimento defrnitivo, a notificação do MUNICÍPIO DE
ICÓ, no sentido de que a CONTRATADA deva realizar o servigo de adequagão, correção ou outro

eventualmente apontado e verificádo. O prazo recomeça a correr tão togo o MUNICÍPIO Df, ICÓ
ateste a realização do serviço conforme apontado e exigido;
3. I l. Caso seja retido na fiscalização, fica suspenso o curso do prazo de pagamento, voltando a

correr na sua integralidade somente quando sanada a irÍegulaÍidade constatada. O prazo recomeça a

correr tão logo o MUNICÍPIO DE ICÓ areste a realização conforme do objeto conaatado.

4. CLÁUSULA QUARTA: DOS MATERIAIS, f,QUIPAMENTOS, CANTEIRO DE OBRAS
E INSTALAÇÔES
4.1. A CONTRATADA deveÍá utilizar na obra apenas materiais e equiparnentos ern conformidade

com os padrões e normas técnicas ê de segurança aplicadas à espécie, responsabilizando-se

integralmente pela segurançá, manutenção, qualidade e quantidade dos mesmos, de acordo com o

Anexo I do Edital.

4.2. O MUNICÍPIO DE ICÓ se reserva o direito de recusar materiais e equipaÍnentos que não

estejam dentro das normas e dos padrões técnicos e de segurança exigidos e aplicados aos mesmos,

respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de suas substituições, tantas vezes

quantas necessárias forem e ryontaÍ a fiscalização do MUNICíPIO Df, ICÓ.
4.3. O canciro de obras deveró ser instelado com áree suficicnê pere dc*nvolvcr todrs ss

atiüdedcs necessáriasl
4 . 3 . I . O canteiro de obras deve ser mantido organizado.

4.4. A CONTRÂTADA é obrigade r manteÍ, por conta própria, as instalaçôes da obra eÍn

perfeita condições de conservação, limpez4 pintura e seguÍang4 pelos prazos fixados no edital de

licitação e/ou no Conúrrto.
4.5. A CONTRATADA deverá proüdenciar a execução de um painel, com uma placa da obra,

conforme modelo apÍesentado pelo MUNICÍPrc DE ICó.
4.6. As placas dweÍão estâr instaladas em aÍé 05 (cinco) dias após ser dada a Ordern de Serviço da

respectiva obra;

4.7. No canteiro de obras, so poderão seÍ colocadas outras placas eventuais subconlÍatados e de

firmas fomecedoras, após préüo consentimento do Departamento.

4.8, Correú por conta da CONTRATADA toda e qualquer operação para mobilização e

desmobilização do canreiro de obras e, ao final, deverão ser Íecompostás todas as características

originaiX às suas expensag devendo comunicar expÍessamente o Dcpartamento de Obres, antes

de qualquer modificação necessána.

Cidade Feliz
Setor de LicÍtacão
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CONFORMIDADE COM O MARCO LEGAL

5.1 Abster-se de oferecer, dar ou se compÍometeÍ a dar a quem queÍ que seja tarnpouco aceitar ou

se comprometer a aceita.r de quem queÍ que seja por conta própria ou por intermédio de outren\
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens furanceiras ou beÍleficios de qualquer

especie relacionados de fomra direta ou indireta ao objeto deste conrato, o que deve ser observado,

aind4 pelos seus pÍepostos, colaboradores e eventuais subcontratados;

5.2. Conduzir os seus negócios de forma a coíbir fraudes, comrpção e quaisquer outÍos atos lesivos

à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal f 12.84612013,

abstendo-se de práticas como as seguiDtes:

5.3. PÍometer, oferecêr ou dfr, diÍeta ou indiretanente, vantagem indeüda a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;

5.4. Comprovadamente, financiar, custear, patrocinaÍ ou de qualquer modo subvencionar a prática

dos aros ilícitos preüstos ern Lei:

5.5. Comprovadamente, utilizaÍ-se de interposta pessoa fisica ou juridica para ocultar ou dissimular

seus reais interesses ou a identidade dos beneficiános dos atos praticados;

5.6. No tocante a licitações e contratos:

5.7. FrustraÍ ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o car&er

competitivo de proceümento licitatório público;

5.8. trnpedir, p€rturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

Afastar ou procurar afasa licitantg por meio de fraúe ou oferecimento de vantagem de qualquer

tipo;
5.9. Fraudar licitação púbüca ou contrato dela decorreÍrte;

5 . I 0 . Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para pdticipaÍ de licitação pública ou

celebrar contrato administrativo;
5.11. Obter \/mtagern ou beneficio indeüdo, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de contratos celebrados com a adminisÍação pública, sem autorização em lei, no ato

convocatório da liciaçao pública ou nos respectivos instrumsntos contratuais; ou Manipüar ou

fraudar o equilíbrio econômico-financeto dos contratos celebrados com a Administração Públicq,

5.12. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos,

ou intervir em sua atnaçâo, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgâos de

fiscalização do Sisterna Financeiro Nacional;

6. CLÁUSULA SEXTÀ. RESPONSABILIDÂDE SOCIOAMBIENTAL
6.1. AdotaÍ todâs as precauÉes para eütar agÍessões ao meio ambiente, preservando a fauna e a

floÍa existentes no local de execução dos serviços, e mantendo o local de trabalho adequado às

exigências de limpez4 higiene e segurança;

6.2. Responsabilizar-se pela desmobilizagão das estruturas de apoio que houver instalado paÍa

ex@utar os serviçoq bem como pela recuperação ou reabilitação das ríreas utilizadas que, poÍ sua

culpa, teúa gerado impacto ao meio mrbiente;
6.3. Conferir destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção ciül originrários da

execução do objao do contrato, nos termos da Resolucão CONAMA n' 307/2002. obedecendo, no
que couber, aos seguintes pÍocedimentos:

rGo
hÊí{co

Rua Francisca Àlves de Morais §/ItI, Gerêncio 10 Andâr, Icó, Cerrá, CEP 63.430-000
CIIPJ n.o 07.669.6E2l0001-79

(



+
PBEFEITURA /Z

rGo =
n.q1'

ftülco
Cid,ade Feliz
Setor de Licitacão

6.3.1. Resíduos Classe A (reutiliáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou
reçiclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de preservação

de material para usos frrturos;

6.3.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinagões): deverão ser reutilüados, reciclados

ou encamiúados a áreas de aÍmazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;
6.33. Resídum CLEs€ C (para os quars não foram des€nvolúíhs tecnologias ou aplicações

economicaÍnente úáveis que permitam a sua reciclagern/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas tecnicas específicas;

6.3.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

arrnazenados, h-ansportados, reutilizados e destinados ern confomridade com as noÍmas técnicas

específicas.

6.4. Comprovar que todos os resíduos rernovidos estão acomparúados de Controle de Transporte de

Resíduos (CTR), em conformidade com as normÍrs da Agência Brasileira de Normas Técnicas -
AIINT, atenderdo assim ao Prograrra Municipal de Gerenciamento de

6-5 Resíduos da Construção Ciúl, ou ao Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Constnrção

Civil, conforme o caso;

6.6. Assumir, sem ônus pare o CONTRATANTE, as multas que üeÍem a ser aplicadas pelo órgão

ambiental federal, estadual ou municipal.

7. CLÁUSULÀ SÉTTUI: DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE CIVI
7..1. Apos a assinatura do Contrato e precedendo a expedição dâ competente Ordern de Servigo

para início da obr4 a CONTRATADA seá convocada pa"a una reunião com o l)Gpertrm.nto de

Obras do MLINICÍPIO DE ICÓ para discussão e esclarecimentos que se fizerem necessários,

quanto ao projeto e a frscalização, sendo que a CONTRATADA deverá apÍesentar o Dário de

Obra, onde será feito o registro do andamento dos serviços, ocorrências e outras informagões.

7.2. A CONTRÂTADA devení apresentaÍ ao MUMCÍPIO DE ICÓ, ern um prazo máximo de 03

(tês) dias úteis, ryós a ernissâo da Ordem de Serviço, as Anotrçícs de Rcsponscbililede Tccnico

- ARTs dos responúveis técnicos pela obra.

7.3. A fiscaluação da execução da obra será realizada p€lo Depaúrmento de Obras do

MUNICÍPIO DE ICÓ e/ou por profissional da area, designado pelo MUNICÍPIO DE ICÓ, que

manteÍá o acompanhamento de forma permanente ou esporádico, dependendo da etapa constutiva,
sendo que esta fiscalização não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade pela obra.

7.4. O profissional indicado pela CONTRÂTADA, para fins de comprovação tecnica operacional,

deverá comparecer diariamente à obra, devendo ainda a CONTRATADA manter um Mestrc dc
Obras (encarregado) permanente, duÍante a execução da mesma, ficando ambos incumbidos da

prestação de todos os esclarecimentos e informações solicirâdas pelo MUNICÍPIO DE ICÓ sobre

o andamento da obra, admitindo-se {s) substitui@(ões) do(s) profissional(is) indicado(s) por
outro(s) de experiência eqüvalente ou superior, desde que aprovada pelo MUNICÍPIO Df, ICÓ.
7.5. A CONTRATADA Íica obrigada a manteÍ ern local de frícil acesso e à disposição da

fiscalização, preferencialmente no local dos sewiços o "Diário de Obro".
7.6. A CONTRATADA deverá cumprir a legislação vigente relativa às normas quanto a Segurança

e Medicina do Trabalho, ficmdo sob sua inteira responsabilidade quaisquer danos consequentes da

inobservância das Leis ou pr:ítica de ato considerado ilícito.
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Z.a. O nfUUICÍpfO Of fCÓ s€ reserva o direito de proibir, rejeitar, vedaÍ e outÍas providências

mais adoar, paa a perfeita execução do objeto licitado, arcando a CONTRÁTADA com todos os

ônus deconentes da atiüdade fiscalizadora do MUNICÍPIO DE ICÓ.
7.9. A CONTRATADA recoúece por este instrumento que é a única e exclusiva responsável por

todos e quaisquer danos ou prejuízos que üer causâÍ ao MUNICÍPIO DE ICó, cois4 propriedade

ou pessoa de terceiros, meio arnbiente, em decorrência da execução dos serviços, ou danos

advindos de qualquer comportamento de seus empregados ern serviço, objeto do Contrsto'
correndo às suas expensas, sem qualquer ônus para o MUNICíPIO DE ICÓ, ressarcimento ou

indenizações que tais danos ou prejuízos possam causar.

7.10. A fiscalização do MUMCÍPIO DE, ICÓ podeni paralisar as obras e/ou serviços a qualquer

momemto, quando restar constatado risco grave e iminente aos servidores do MUNICÍPIO DE

ICÓ, da CONTRATADA, a t€ÍceiÍos e ao meio mrbiente, em conformidade com os paâmetros

estabelecidos na legislação vigente:

7.11. Em caso de embargo, interdição ou paralisação das obras e/ou serviços, a fiscalização do

MUNICÍPIO Df, ICÓ determinará as medidas a serem tomadas pela CONTRATADA, üsando

manter o locall Ílâq obras devidamente protegido, a eütar o oferecimento de riscos a teÍceiros e ao

meio ambiente.

7.12. A fiscalizagão dos serviços pelo MUNICÍPIO Df, ICó úo exoneÍa nem diminui a completa

responsabilidade da CONTRATADA por qualquer inobservância ou omissão à Cláusúas

Contratuais.

7.13. Fica a CONTRATADA obrigada a cumpú as exigências estabelecidas na [.ei Federal no

6514/77, rclatiuarlrente à S€guÍança e Medicina do Trúalho, regulamentada pela Portaria no

3214178, em especial as Normas Regulamentadoras NR-5 - CIPA; NR-6 - EPI; NR-7 - Programa

de Controle Medico de Saúde Ocupacional; NR-9 - Progmma de Prevenção de Riscos Ambientais;

NR-10 - Instalaçõ€s e Serviços em Eletricidade e NR-18 - Condições e Meio Ambiente do

Trabalho na Indústria da Construção, em todos os seus itens, subitsÍls e anexos, s@Í!g-is
custosdecorrentes inclüdos no preco oroooso.

7.14. A CONTRÂTADA sení rtsponúvel por forneter, incentivar e obrigar a todos os seus

funcionários o uso de eqúpamentos de pÍoteção indiüdual @PI) e coletiva @PC) de acordo com a

legislação vigente. Esses equipamentos deverão estar em perfeito estado de conservação e

documentação que comproye sua validade (CÀ - Certificado de Aprovação)' de modo o

garrntir toasl se8unnçe ro usuário, bcm como às pes8oas ao rcdoÍ.
7.15. A CONTRATADA responderá e responsabilizar-se-á pela prevenção de acidentes e pela

seguÍanga de suas atividades e de seus fi.rncionários quando da realização dos serviços, fazendo

com que eles observem e cumpÍam rigorosamente os regulamentos e determinaçôes de seguranç4

bern como tomando, ou fazendo com que sejam tomadas, ss Ínedides corretivas necessárias.

7.16. Todas as açõ€s judiciais, dêcoÍrentes da execução do contrato que diretamente ou

indiretamente responsabilizem o MUNICÍPIO DE ICó em seus proc€ssos, terão os valores destas

agões judiciais glosados dos pagamentos das faturas ou garantidos por meio de carta de fiurça
baneíria, em nome da contatada e suas respectivas liberações somente ocorrerão quaÍrdo

judicialÍnente o MUNICÍPIO DE ICÓ for excluído da lide pela Justiça desta responsabilidade.

7. 17. Em caso de reclamação de teÍceiÍo jrÍlto a qualquer orgão público, ou ainda por açâo júicial
proposta contra o MUNICÍpIO »n ICÓ, em razÃo de atividades decoÍÍentes do conEato, a

-7
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CONTRATADA se obriga a disponibilizar repÍesentante, prontamente a todos os chamados dos

órgãos públicos e do Poder Judiciiário recebidos pelo MUNICiPIO DE ICÓ, com poderes para

realizar acordos em nome da CONTRATÂDA, ern Juízo ou fora dele.

7.18. A CONTRATADA em situação de recupereção judiciaUextrajudicial deverá comprovar o

cumprimento das obngações do plano de recuperação judiciaVextrajudicial sempre que solicitado
pelo MUNTCÍPIO DE ICó e, aind4 na hipótere de 3ubstituição ou impcdimenúo do
administredor jurticirl, comunicar imcdbtrmentq por escriúo, o MUNICÍpfO OO rcó.
s. CLÁUSULA OTTAVA: DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL
8.1. A extinção conü-àtual, em favor do MUNICÍPIO DE ICÓ, terá lugar de pleno direito,

independentemente de préüa ação ou interpelação judicial, na ocorrêacia de qualqua uma das

hipóteses previstas no aÍtigo 137 da Lei Federal no 14.133D021 e ulteriores alteragões.

8.2. A rescisão contatual, em favor da CONTRATADA, tení lugr de plerrc direito, após regular

notificaqão ao MUNICÍPIO DE ICÓ, com prazo de 15 (quinze) dias úteis de antec€dência e desde

que persistam os fatos geradores de notiÍicagão, na oconência de qualquer 1116 dqs seguintes

hipóteses:

8.3 Supressão, poÍ paÍte do MUNICÍPIO DE ICÓ, de obras, serviços ou compÍas que acaÍrete

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n'
14.t3312021;

8.4. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita do MUMCÍPIO DE, ICÓ, poÍ pÍazo

superior a 3 (três) meses, salvo calamidade públic4 grave pemubação da ordem interna ou de

guerr4 bern como quando decorrerem de ato ou fato que o côntratado tenha praticado, do qual

tenha participado ou para o qual tenha contribúdo;
8.5. Repeüdas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contÍâhÉlmente imprevistas desmobilizaÉes e

mobilizações e outras pÍeüstas, salvo cslãnidade pública, grave pertuÍbaçiío da ordeÍn intema ou

de guerr4 bem como quando decoÍreÍem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual

toúa panicipado ou para o qual teúa contribuído.

8.6. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de

parcelas de pagamentos deüdos pelo MIJI\IICÍPIO DE ICÓ por despesas de obras, serviços ou

fomecimentos, salvo calamidade públic4 grave peÍturbação da ordern interna ou de guerr4 bem

como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado teúa praticado, do qual tenha participado

ou pra o qual ten-ha contribuido;
8.7. Não liberação pelo MUNICÍP|O Df,, ICÓ, nos prazos conúatuais, de área local ou objeto,

para execução de obr4 serviço ou fomecimento, e de fontes de mareriais naflrais especificadas no

projeto, inclusive devido a âtraso ou descumprimento das obrigações atribuídas p€lo contÍato ao

MUNICÍPIO DE ICÓ relacionadas a desapropriação, a desocupação de ríreas públicas ou a
licenciamento ambiental.

8.8. Os emitentes dqs gaÍantias preústas neste contrato deveÍão ser notificados pelo MUMCÍPIO
DE ICÓ quanto ao inicio de processo administrativo paÍa apuação de descumprimento de

cláusulas contratuais.

8-9. A extinção do contrato poderá ocorrer tâÍnbán:
8.9.1. Por 41s rrnildsral € escrito do MUNICÍPIO DE ICÓ, exceto no caso de descumprimento

decorrente de sua própna conduta;

'./,

Ru, Frrnciscl Alves de Monis S/N, Gerência 10 Ander, Icó' Ceará' CEP 63.,1i1G.0fl)

CNPJ n.o 07.669.6t2l0001-79



+
PREFEITURÂ /Z

rGo h"q6\,
-

Cidad,e Feliz
Setor de Licítacão

htàlco

8.9.2.De forma consensual, poÍ acordo entre âs paÍes, por conciliagão, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja intaesse do MUMCÍPIO DE ICÓ;
8.9.3. Por decisão arbitral, em deconência de cláusula compromisúria ou compromisso arbital, ou

por decisão judicial.

8.10. Quando a extinçâo decorrer de culpa exclusiva do MT NICÍPIO DE ICÓ, o contratado será

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá dtsito a:

8.10.1. Devolu@ da garantia;

8.10.2. Pagamentos dwidos pela execução do contato até a data de extinção;

8.10.3. Pagamento do custo da desmobilização.

8.11. A extinção determinada por aro unilateral do MUNICÍPIO DE ICó poderá acarretaÍ, sem

prejuízo das sanções previstas na Lei, as següntes consequências:

8.ll.l. Assrmçíb imediata do objeto do contrato, no estado e local êm que s€ encontrar, poÍ ato

próprio do MUNIcÍPIO »r ICÓ;
8.1 I .2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal

empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;

8.12. Execução da garantia contatual para:

8.12.1. Ressarcimento do MIJNICÍPIO DE ICÓ por prejuízos decon€ntes da não execução;

8. 12.2. Pagamento de verbas tÍabalhistas, firndiárias e previdenciárias, quando cabível;

8.12.3. Pagamento aes mútas devidas ao MUNICÍPIO Df, ICÓi
8.12.4. Eúgência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela segurador4

quando cabível;

8.13. A r€Íenção dos créditos decorrentes do contrato até o hmite dos prejuízos ceusados ao

MUNICíPIO DE ICó e das multas aplicadas.

9. CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDÀDES
9.1. As sanções dispostas no Contrato poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à

CONTRATADA, conforme o caso, sem prejuizo da reparaçiÍo dos danos causados ao Município e

das sações prrcvistas no t. 156 da Lei Federal n" 14.13312021e ulteriores altcrações.

9.2. Sem prejuízo da faculdade preüstas nos art. 137 e 156 da Lei Federal no 14.133/2021 e

ulteriores alteragões, a não obsenância do cronogramr contratual sqeitar4 cumulativamente a

CONTRATADA às seguintes multas:

9.2.1.5o/o(cl,noo por corto) do valor do contÍato reajustado, por desatendimento de qualquer de suas

cláusulas.

9.2.2. O,lo/o (um décimo por cento) do valor total do contrato reajustado, por dia de atraso na

entrega da obra ou ns lqmine das etapas previstas no Projeto BrásicoÀrlemorial Descritivo.
9.3. O contrato a ser assinado com a licitante ve,ncedora poderá ser rescindido de pleno direito pela

Prefeitura Municipal de ICO independente de interpelação ou notificação judicial ou extajudiciat,
nos següntes casos:

I falência;

II concordata;

III in solvência;

IV dissoluçâo judicial ou extrajudicial;
V inobservância de dispositivos legaís;

VI inadrmplemento de obrigagão contratual.

-,
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9.4. A licitante vencedora que, devidamente convocada, deixar de compaÍecer para a assinatura do
conhato frcará sujeita as poralidades previstas na Lei 14.133 e suas alteragões.

9.5. As sangões preüstas serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas

nos incisos II, II, IV, V, VI e VII do crput do art. 155 da lei l4.l33l2oZl, quando não se justificar

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da

9.6. Adminisaação Pública direta e indketa do ente federativo oue tiveraolicado a sancâo. oelo

0Í?,7Ã mráximo de 3 (três) anos

9.6. A aplicação das Sangões somente ocorrerá após asseguÍado o contsaditório e a préüa defesa,

nos termos da legislaçâo vígente.

9.7. Até a decisÍío final qüanto a eventual defesa apresentad4 será Íetido o numerário apurado

ÍefeÍente à sanção, sendo que o Ínontmte da mula poderá, a criterio do Município, ser compensado

com valores de pagamento deüdo ao fornecedor.

10. CLÁUSUI,A »Écnu.: DAS DISPoSIÇÔE,S TINITS
10.1- As despesas decorÍentes deste Contrsto serão suportadas pela dotaçâo Orçamentária n'
22.22.15.452.0331.1.038,Elementodedespesa:4.4.90.51.00,fonte:15000000.

10.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão por conta de dotações orçamentiárias própías,

consignadas nos respectivos Orçamentos, ficando o MUNICÍPIO DE ICÓ obrigado a apÍesentaÍ,

no início de cada cxeÍcício, a respectiva Nota de Empeúo estimativa e, havendo necessidade,

emitir Nota de Empenho compleÍnontar, respeitada a mesma classificaçÍio orçamentária.

l0-3. Fazem parte integrante deste Contraao, como se aanscrito estivessem literalmente, a

CONCORnÊNCIA ELETRÔNIC A a' 22.olfà0,.4 - CP - MUNICÍPIO DE ICÓ e Proposta da

CONTRATADA, com todos os seus anexos.

10.4. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente pÍevistas neste

Contrrto, sobre as preüsões inseridas no Edital do MUMCÍPIO DE ICÓ ou na PÍoposta da

CONTRÂTADA, tendo-s€ este como resultado da negociação havida entre as paÍtes e do acordo

firmado pelas mesrnas.

10.5. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas

pertinentes às Licitações e Contratos, Lei Federal n' 14.l33l2ozl e ulter:iores alterações.

10.6. A CONTRÂTADA obriga-se a manteÍ, durante toda a execução do Contrato, eÍn

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condigões de habilitação e

qualificação exigidrs na licita@.
10.7. Elegern as paÍtes, com renúncia dos demaiq por mais privilegiados que sejam, o foro da

Comarca de Icó como o competente para dirimir as questões suscitadas da interpretação deste

Contrrto, do Edital ou da Proposta da CONTRATADA.
10.8. E vedada a rmsferàrcia do Contrrto a terceirog no todo ou em paÍte, devendo a

CONTRATADA cumpú rigorosanente todas as condições e cláusulas comlantes, s€ndo

âdmitidâs a sua transfoÍmaÉo, fusão, císão ou incorporação, desde que a execução do Contrcto
não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação.

10.9. o MUMCÍPIo DE ICÓ designa como ÓncÃo cESToR, o Deparramento de obrss,
que terá a incumbência de efetivar todos os atos de gestão aÍinentes ao objeto, bsm como quaisquer

outras adequações pra o seu fiel crunprirnento:

,'.,1
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l0.lO. O MUNICÍpfO »f ICó designa como Gestor do Contrato, Itarnar Gonçalves da Costa

como Fiscal da Obra-

l0.l l. A CONTRÂTADA fica obrigada a aceitar, nas mêsmas condigões cotrtratuais, os

acréscimos e/ou supressões do objao, nos termos do Art. 125 da Lei Federal n' 14.133/2021 e

ulteriores alterações.

E poÍ estaÍem às partes plenaÍnente de acordo com todÍs as cláusulas e condições, fimram o
pÍese e instÍumento paÍa que suÍta osjuridicos e legais efeitos.

Icó, Ce, 19 de Setembro de 2024.

/) '/. ,*-
Raimundo Nonato Almeida dos Santos

Ordenador de despesas da Secretaia de

InfraestrutuÍa

CONTRÂTANTE

Itamar Gonçalves da Costa

FISCAL DO CONTRATO
SERVIDORPÚtsLICO

TESTEMUNTIAS:

V.Nogueira Eireli

Valeria Nogueira da Cruz

CONTRATADO

0l

Nome: O.zo

CPF/IVIF:

02 w'
3N,.2"> ,l Nome:'rrr*, 
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